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§ T - T w = - A' .:: : N
Municipal num prazo de 10 (dez) dias apds as i +

I

§3°-Paracadaremesentan&eserémmwmt'n‘

suplente;

§ 4° - Considera-se servigos de relevante interesse publico a fungéo de
Conselheiro da Assisténcia Social, n&o podendo © mesmo ser
remunerado.

Art. 4° - A duracdo de cada mandato seré de 02 (dois) anos, podendo
haver uma unica recondugao por igual periodo.

Art. 5° - O Conselho Municipal de Assisténcia Social terd o seu
Presidente, Vice-Presidente e Secretério eleitos entre seus membros efetivos, para mandato

de 01 (um) ano, sendo permitida a reeleig&o.

Art. 6° - O Conselho reunir-se-a& ordinariamente, uma vez por més e
&xtraordinariamente quando convocado pelo Presidente, ou a requerimento da maioria de

Seus membros.
1° - As reunides do Conselho seré&o publicas e divulgadas amplamente
oM antecedéncia minima de 03 (trés) dias,

Conselho Municipal de Assisténcia Social seréo
bstanciadas em Resolugbes e dever&o ser objeto de ampla e

' do
. § 2° - As decisbes
:ie"bef‘fit_:las em plenario e consu
Stematica divulgacao.




‘Conselho Mur do
segmentos sociais para
cipal de Assisténcia Social,

Art. 9° - A Conferéncia M
| Social terdo sua organizagéo e normas de funcic
| elaborados pelo COMAS.

il 4 'b 3
Art. 10 - O Orgéo Municipal de Assisténcia
- perante 0 Conselho em relagéo as suas decis6es, como também, p
 aexecugéo das deliberagbes emanadas do Conselho.

i
il

Art. 11 - O Conselho Municipal quando entender
convidar para participar de suas reuniées e atividades técnicas, representan
ou da sociedade civil organizada, desde que diretamente envolvidos nos
estiverem sendo tratados, a fim de prestarem assessoria e esclarecimentos.

A

Art. 12 - O COMAS elaborara seu Regimento Interno no prazo de 6
(sessenta) dias ap6s promulgagéo desta Lei. :

Art. 13 - O Conselho Municipal de Assisténcia Social e o Poder Executiy e i
Municipal realizardo, em carater extraordinario, a 1° Conferéncia Municipal de Assisténcia |
Social, no prazo maximo de 120 (cento e vinte) dias ap6s a instalagéo do Conselho.

Art. 14 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagéo.

Art. 156 - Revogam-se as disposigbes em contrario.

Nova Era, 27 de Dezembro de 1999.

//ﬁo}gfzﬁ:ellpe Quintao

PREFEITO MUNICIPAL

J Publicado em 27/12/99 I
. N




